FSSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comissdo de Transparéncia e Estatuto dos Deputados

ENTENDIMENTO SOBRE O CONCEITO DE RESIDENCIA EFETIVA

- A residéncia efetiva é considerada como residéncia habitual. O que n3o é - nos termos
da lei civil, da doutrina e da jurisprudéncia - sinénimo de residéncia Unica ou
permanente.

- O domicilio fiscal, fora do dominio das relagées tributarias, ndo é considerado relevante
para a determinagao da residéncia efetiva ou habitual.

- A lei ndo estabelece uma relagao de domicilio necessario no local onde esta sediado o
6rgdo de soberania, Assembleia da Republica, podendo o Deputado residir em qualquer
local a sua escolha.

- Assim, verificando-se que a residéncia habitual ndo carece de ser Unica e permanente,
de coincidir necessariamente com o domicilio fiscal e que n3o ha domicilio necessario
do Deputado, a sua residéncia efetiva, se for o caso, pode ser indicada de entre
residéncias duradouras ainda que frequentadas como residéncias alternadas.

- Nado havendo no passado outro critério legal que referenciasse a indicacio da
residéncia por parte dos Deputados, a Assembleia da Republica entendeu aprovar,
através da Lei N.2 44/2019, de 21 de Junho, norma legal que integra hoje o Estatuto dos
Deputados (Lei 7/93 com as demais atualizagdes) com o seguinte teor:

A residéncia efetiva do Deputado, relevante para efeitos do cdlculo de abonos, é a
correspondente ao local da sua residéncia habitual em conformidade com o regime de
morada averbado na informagdo constante do circuito integrado do cartédo de cidaddo
(N.2 1 do Art.2 16-B do Estatuto dos deputados).

Pelo que decorre do regime geral sobre a indicagdo do domicilio e da aplicacido da
disposicdo especial aplicada aos Deputados o seguinte:

- A indicacdo da residéncia efetiva do Deputado é da sua responsabilidade, de acordo
com o principio geral da escolha voluntaria do domicilio;

- Que tal escolha deve ter correspondéncia real com a sua residéncia habitual;

- Que a residéncia habitual ndo tem de ser sinénimo de residéncia Gnica ou permanente,
podendo, se for o caso, consistir numa de entre residéncias alternadas desde que essa
residéncia alternada cumpra também o requisito de residéncia duradoura;

- Que a validade da indicagdo, pelo Deputado, da sua residéncia habitual como
residéncia efetiva para efeitos do calculo de abonos implica necessariamente — apenas
desde o inicio da presente legislatura, momento da entrada em vigor da versdo revista
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do Estatuto dos Deputados - a sua concordancia com o registo de morada averbado na
informagao constante do circuito integrado do cartao de cidadao.

PS.

O presente entendimento sobre o conceito de residéncia efetiva tomou em
consideracdo o Parecer AJAR 206-1/2018, o qual foi objeto de homologagao pelo Senhor
Presidente da Assembleia da Reptblica em 28 de junho de 2018, tendo-se seguido, na
sequéncia temporal, a aprovac¢do da norma hoje referenciada como n.2 1 do art. 16-B ¢
do Estatuto dos Deputados.

Deliberacdo da Comissdo da Transparéncia e Estatuto dos Deputados (CTED), adotada
em 11 de maio de 2021.

Pela Comissao

O Presidente

D
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